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ESTADO DE SANTA CATARINA




MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO SUL


PORTARIA N° 053/2017 - DE 19 DE ABRIL DE 2017.

Fica criado o Manual de Prestação de contas das Parcerias com as Organizações da Sociedade Civil e dá outras providências.


JULCIMAR ANTONIO LORENZETTI, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Inciso VIII do Artigo 67 da Lei Orgânica do Município de Santiago do Sul, Lei Federal 13.019 e Decreto Municipal nº 098/2017;


R E S O L V E:


Art. 1º Criar o Manual de Prestação de Contas das Parcerias com as Organizações da Sociedade Civil. 

Art. 2º O Manual de que trata o artigo 1º segue anexo a presente Portaria e deverá ser observado pelas entidades parceiras do Município no momento da prestação de contas


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 19 de abril de 2017.



   


           JULCIMAR ANTONIO LORENZETTI






 
         Prefeito Municipal.

Registrado e publicado em data supra.

Wagner Douglas Franzosi
Assessor Jurídico
MANUAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

PARCERIAS COM ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

O presente manual tempor objetivo orientar as organizações da sociedade civil na prestação de contas das parcerias realizadas com a administração pública municipal do Município de Santiago do Sul – SC.
As parcerias são regidas pela Lei 13.019/2017, Decreto 098/2017 e Instrução Normativa nº 14/2012 do TCE/SC.

A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático das parcerias com organizações da sociedade civil, para demonstração de resultados que conterá elementos que permitam verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos. 

As fases de apresentação das contas pelas organizações da sociedade civil e de análise e manifestação conclusivas das contas pela administração pública iniciam-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros. 

Transcorridos o prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir do recebimento do recurso, a organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, no prazo de até 10 (dez) dias. No caso de parcerias que estabelecem mais que três parcelas, o recebimento da terceira parcela só será realizada mediante a baixa regular da prestação de contas da primeira parcela e assim sucessivamente.

A Organização da Sociedade Civil deverá encaminhar a prestação de contas com os seguintes documentos:

I - Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma físico, com respectivo material comprobatório, tais como lista de presença, fotografias, vídeos ou outros suportes, devendo o eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado, composto dos seguintes documentos: (Modelo anexo I)

a) Ofício de encaminhamento da Prestação de Contas, dirigido ao responsável da Unidade Gestora, assinado pelo representante legal da organização da sociedade civil. (Anexo II);

c) Cópia do plano de trabalho; (Quando a parceria for executada em parcelas  poderá ser apresentada cópia apenas na prestação de contas inicial a não ser que aja alterações no decorrer da execução); 

d) Declaração firmada por dirigente da entidade beneficiada acerca do cumprimento dos objetivos previstos, quanto à aplicação dos recursos repassados. (Anexo III); 

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, com a relação das receitas e despesas efetivamente realizadas e vinculadas com a execução do objeto, composto dos seguintes documentos: (Anexo IV);

a) Original do extrato bancário da conta específica mantida pela organização da sociedade civil beneficiada, evidenciando o ingresso e a saída dos recursos; 

b) cópia dos comprovantes das transferências eletrônicas ou ordens bancárias vinculadas às despesas comprovadas; 

c) comprovante da devolução do saldo remanescente, por ventura existente, à Unidade Gestora; 

d) original dos comprovantes da despesa, emitidos em nome da organização da sociedade civil beneficiada (nota fiscal e cupom fiscal) com os devidos termos de aceite. 

e) comprovante do recolhimento de impostos quando da utilização da Nota Fiscal Avulsa. 

De responsabilidade da Administração Pública:

 I - Relatório emitido pela Comissão de monitoramento e avaliação, exceto nos casos de inexigibilidade e dispensa do chamamento público; 

II - Parecer técnico emitido pelo gestor do termo de colaboração ou do termo de fomento. 

DISPOSIÇÕES GERAIS

1 – Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, no Banco do Brasil, Agência 1393-5 - Quilombo – SC;

2 – Os recursos deverão ser aplicados no objeto da parceria, bem como os rendimentos, estando sujeitos as mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos;

3 – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública municipal, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias;

4 –toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária;

5 – Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

6 – As despesas deverão ser comprovadas através de notas fiscais originais portando carimbo da organização da sociedade civil DECLARANDO que o serviço foi prestado e os bens entregues, com assinatura do responsável legal. 

7 – Na aquisição de bens ou na contratação de serviços a organização da sociedade civil deverá observar o princípio do menor preço, anexando às despesas, no mínimo, três orçamentos, sem deixar de considerar, igualmente, os aspectos de qualidade e eficiência. Os serviços que excederem ao valor de 3.000,00 (três mil reais) deverá ser celebrado contrato entre as partes especificando da melhor forma possível as cláusulas da contratação.

8 – No caso de aquisição de bens patrimoniais por meio da parceria deverá ser encaminhada também a seguinte documentação:

a) Relação dos bens e respectivos números do patrimônio;

b) Se veículo, cópia do documento;

c) Fotos dos bens adquiridos;

9 - No caso de parcerias com duração maior que 3 meses, a organização da sociedade civil deverá apresentar os relatórios de execução do objeto e execução financeira, mensalmenteanexando os comprovantes das despesas do respectivo mês. 

10 – Apresentar relatório de atividades dos trabalhos e ações realizadas no período da realização da parceria. O relatório de atividades das parcerias com vigência superior a 3 meses deverão ser mensais e anexados ao formulário de prestação de contas;

11 – Apresentar parecer de órgão de fiscalização da organização da sociedade civil (Conselho Fiscal ou similar), de acordo com o estatuto, deliberando sobre a prestação de contas e o relatório de atividades. 

12 – No caso de cursos de capacitação, treinamentos a entidade deverá apresentar currículo do profissional, relação de capacitados, treinados bem como acompanhamento da frequência;

13 – No caso de obras a organização da sociedade civil deverá apresentar boletins de medição, ART, Termo de Conclusão de Obra, alvará,habite-se, ect.

DAS VEDAÇÕES

1 – É vedada a execução de despesas em data anterior ou posterior a vigência da parceria;

2 – É vedado o pagamento a si próprio ou a qualquer servidor ou empregado público;

3 – É vedado efetuar pagamento de taxa de administração, gerência ou serviço equivalente, luz, água, telefone e similares. Taxas bancárias, multas, juros, ou correção monetária, inclusive as referente a pagamentos ou recolhimentos efetuados fora dos prazos estabelecidos;

4 – efetuar pagamento de despesas alheias ao plano de trabalho aprovado;

Observação: 

Além do presente manual deverão ser observadas as demais determinações contidas na legislação em vigor: Lei 13.019/2017, Decreto 098/2017 e Instrução Normativa nº 14/2012 do TCE/SC.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 19 de abril de 2017.



   


           JULCIMAR ANTONIO LORENZETTI






 
         Prefeito Municipal.

Registrado e publicado em data supra.

Wagner Douglas Franzosi

Assessor Jurídico
	META
	ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES DESEVOLVIDAS, AQUISIÇÕES, REALIZAÇÕES.....

	01
	Foram adquiridos gêneros alimentícios como............................no valor de........................... utilizados nos lanches dos dias......................... no almoço tal........................janta.............................., comemoração.......................................

Com a presença de tantos idosos conforme lista de presenças...................

	02
	Foram contratados................................................... para participação nos encontros da terceira idade de tal lugar ...........................e tal lugar.......................com a presença de tantos idosos cada lugar........................... conforme relação ........................

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


ANEXO I

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

CONCEDENTE: ..........................
CONVENENTE/ ENTIDADE: .......................................
TERMO DE FOMENTO:Nº __________         
GESTOR DA PARCERIA: 

PARCELA Nº ......................   VALOR DA PARCERIA (R$) XXXXX (XXXXXXX POR EXTENSO XXXXXXXXXXX)

Desta forma DECLARO que o objeto do termo de fomento em referência  foi fielmente cumprido conforme plano de trabalho aprovado.

Santiago do Sul, SC, ______  de ________________________ de 2017.

__________________________________________







Representante legal da entidade



ANEXO II

Ofício nº ____/________

Santiago do Sul, SC, ______ de _________________________ de 2017.

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente vimos pelo presente apresentar a prestação de contas (parcial ou final) referente ao Termo de Fomento nº ___/2017 cujo objeto é ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

Estão anexados ao presente os documentos exigidos pela legislação pertinente em vigor, quais sejam:

a) Oficio..........

b) .....................

c) ......................

Sendo para o momento reiteramos protesto de elevada estima e apreço.

___________________________________________

Nome legível e assinatura do responsável legal da entidade.

Para:

JULCIMR ANTONIO LORENZETTI

PREFEITO MUNICIPAL – SANTIAGODO SUL- SC

ANEXO III

DECLARAÇÃO 
_____________________________, Brasileiro(a), portador da Carteira de Identidade nº ...............................e CPF nº ................................., residente e domiciliado à ........................................., nº .............., centro de Santiago do Sul/SC, CEP 89.854-000, dirigente da _______________________DECLARApara os devidos fins o cumprimento dos objetivos e a regular aplicação dos recursos recebidos referente ao Termo de Fomento nº ___/2017, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado.

Por ser a expressão da verdade firmemos a presente.

Santiago do Sul, ___ de ___________de 2017. 

_________________________________

Representante legal da entidade
ANEXO IV

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

CONCEDENTE: ..........................
CONVENENTE/ ENTIDADE: .......................................
TERMO DE FOMENTO:Nº __________         
GESTOR DA PARCERIA: 

VALOR DA PARCERIA (R$) XXXXX (XXXXXXX POR EXTENSO XXXXXXXXXXX)

RECEITAS

	Nº PARCELA
	DATA ENTRADA
	VALOR

	
	
	


	Nº DOCUMENTO FISCAL
	DATA
	NOME FAVORECIDO
	Nº CNPJ
	VALOR TOTAL

	00000000000000
	00/00/0000
	
	00.000.000/000-0-00
	0,00

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL
	


Santiago do Sul, SC, ______  de ________________________ de 2017.

__________________________________________




__________________________________________________
Representante legal da entidade







Contador CRC n
